
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.817.679 - RS (2019/0155779-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : DSV UTI AIR & SEA AGENCIAMENTO DE TRANSPORTES 

LTDA. 
ADVOGADO : RUBEN JOSÉ DA SILVA ANDRADE VIEGAS  - RJ043655 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. INFORMAÇÕES RELATIVAS ÀS 
CARGAS SOB A RESPONSABILIDADE DO TRANSPORTADOR NÃO 
PRESTADAS. MULTA. DECRETO-LEI 37/1966. OBRIGAÇÃO 
ACESSÓRIA. DENÚNCIA ESPONTÂNEA NÃO CARACTERIZADA. 
1. O Tribunal de origem asseverou que o agente de carga (transportador) deixou 
de prestar, na forma e nos prazos estabelecidos pela Receita Federal Brasileira, 
informações relativas às cargas sob sua responsabilidade, motivo pelo qual 
manteve a multa imposta com base no art. 107, IV, "e", do Decreto-Lei 37/1966.
2. O STJ possui entendimento de que a denúncia espontânea não tem o condão 
de afastar multa isolada em face do descumprimento de obrigação acessória. 
Precedentes: AgInt no AREsp 1.022.862/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 21.6.2017; AgInt no REsp 1.613.696/SC, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 24.4.2017; AgRg no REsp 
1.466.966/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 11.5.2015; 
AgRg nos EDcl no REsp 885.259/MG, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira 
Turma, DJ 12.4.2007, p. 246.
3. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
posicionamento do STJ, razão pela qual não merece prosperar a irresignação.
4. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes." 
 
 Brasília, 05 de setembro de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.817.679 - RS (2019/0155779-1)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : DSV UTI AIR & SEA AGENCIAMENTO DE TRANSPORTES 

LTDA. 
ADVOGADO : RUBEN JOSÉ DA SILVA ANDRADE VIEGAS  - RJ043655 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal 

Regional Federal da 4ª Região cuja ementa é a seguinte (fl. 306, e-STJ):

TRIBUTÁRIO. APELAÇÃO CÍVEL. OBRIGAÇÃO 
ACESSÓRIA, SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE, DEPÓSITO JUDICIAL, 
DENÚNCIA ESPONTÂNEA E TAXA DE DESPACHO ADUANEIRO.

A recorrente, nas razões do Recurso Especial, alega que ocorreu, além de 

divergência jurisprudencial, violação do art. 102, § 2º, do Decreto-Lei 37/1966, na redação 

dada pela Lei 12.350/2010. Defende, em suma, ser aplicável os efeitos da denúncia 

espontânea da infração no âmbito aduaneiro. Requer seja declarada a inexigibilidade do 

crédito tributário. Aduz (fl. 331, e-STJ):

12. Pela análise do citado dispositivo, conclui-se, sem maiores 
dificuldades, que a denúncia espontânea da infração afasta a responsabilidade 
pela penalidade atribuída ao sujeito passivo também nos casos de descumprimento 
de obrigação acessória autônoma sem cunho tributário, afastando a aplicação de 
qualquer penalidade, inclusive multas.

Contrarrazões apresentadas às fls. 346-348, e-STJ.

Decisão de admissibilidade do recurso à fl. 351, e-STJ. 

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.817.679 - RS (2019/0155779-1)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 21.6.2019.  

Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem asseverou que o agente de carga 

(transportador) deixou de prestar, na forma e nos prazos estabelecidos pela Receita Federal 

Brasileira, informações relativas às cargas sob sua responsabilidade, motivo pelo qual manteve 

a multa imposta com base no art. 107, IV, "e", do Decreto-Lei 37/1966.

Consignou (fls. 307-317, e-STJ):

Conforme as afirmações e provas apontadas pela União em 
contrarrazões, no auto de infração (evento1, OUT3), restou devidamente 
demonstrado que a autora deixou de prestar, na forma e nos prazos estabelecidos 
nos arts. 22 e 50 da IN RFB 800/2007, informações relativas às cargas sob sua 
responsabilidade (ev54). Esses fatos são incontroversos.

Poder a sanção prevista na al. e do inc. IV do art. 107 do DL 
37/1966 ser direcionada ao agente de carga, além de o autor ter deixado de 
prestar atempadamente as informações relativas a dois conhecimentos 
eletrônicos, afastam os pedidos que formulou do bom Direito. Deve ser mantida a 
sentença.

(...)
Registro, ainda, que a denúncia espontânea afasta a multa 

moratória decorrente do atraso no pagamento de determinado tributo, mas não a 
multa punitiva decorrente da prática de infrações administrativas acessórias.

Bem por isso, ela, a denúncia espontânea, não afasta a penalidade 
aplicada consistente na não prestação de informações sobre veículo ou carga 
transportadora ou sobre operações que executar, já que se trata de sanção 
eminentemente punitiva.

Nesse sentido, incorporo à presente sentença os argumentos que 
constaram dos precedentes jurisprudenciais com excertos de ementas a seguir 
colacionados:

TRIBUTÁRIO. MULTA MORATÓRIA. ART. 
138 DO CTN. ENTREGA EM ATRASO DA DECLARAÇÃO 
DE RENDIMENTOS.

1. A denúncia espontânea não tem o condão de 
afastar a multa decorrente do atraso na entrega da declaração de 
rendimentos, uma vez que os efeitos do artigo 138 do CTN não se 
estendem às obrigações acessórias autônomas. Precedentes.

2. Recurso especial não provido.
(STJ, RESP 1129202, rel. Min. Castro Meira, 

julgamento em 17.06.2010).
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. 
DENÚNCIA ESPONTÂNEA. OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. 
INAPLICABILIDADE.

1. Inaplicável o instituto da denúncia espontânea 
quando se trata de multa isolada imposta em face do 
descumprimento de obrigação acessória. Precedentes do STJ.

2. Agravo Regimental não provido.
(STJ, RESP 916168, rel. Min. Herman Benjamin, 

julgamento em 24.03.2009).

TRIBUTÁRIO. MULTA. ART. 138 DO CTN. 
INAPLICABILIDADE.

Não se aplica o instituto da denúncia espontânea, 
previsto no artigo 138 do CTN, na hipótese de cumprimento 
extemporâneo de informação à fiscalização aduaneira. (TRF4, 
Processo 50000082720124047208, rel.

Jorge Antonio Maurique, julgamento em 
04.04.2014).

Portanto, não vislumbro irregularidades na multa imposta à autora, 
impondo-se a rejeição do pedido tocante a anulação do ato declarativo da dívida.

(...)

A recorrente sustenta que a responsabilidade a ela atribuída deve ser excluída 

pela denúncia espontânea. Sem razão, contudo.

Isso porque o STJ possui entendimento de que a denúncia espontânea  não tem 

o condão de afastar multa isolada em face do descumprimento de obrigação acessória.  Nesse 

sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO. 
SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 03/STJ. SUPOSTA OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC/73. AUSÊNCIA DE VÍCIOS NO ACÓRDÃO. EXECUÇÃO FISCAL. 
IMPOSTO DE RENDA. MULTA. ATRASO NA ENTREGA. LEGALIDADE. 
REQUISITOS DE VALIDADE DA CDA. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. 
ARESTO ATACADO QUE CONTÉM FUNDAMENTOS 
CONSTITUCIONAIS SUFICIENTES PARA MANTÊ-LO. ÓBICE DA 
SÚMULA 126/STJ. 

(...)
4. É cediço o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no 

sentido da legalidade da cobrança de multa pelo atraso na entrega da declaração 
de rendimentos, inclusive quando há denúncia espontânea, pois esta "não tem o 
condão de afastar a multa decorrente do atraso na entrega da declaração de 
rendimentos, uma vez que os efeitos do artigo 138 do CTN não se estendem às 
obrigações acessórias autônomas" (AgRg no AREsp 11.340/SC, Rel. MINISTRO 
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CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/9/2011, DJe 27/9/2011).
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1022862/SP, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/06/2017, DJe 
21/06/2017)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ADUANEIRO. NÃO 
PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÃO SOBRE VEÍCULO OU CARGA 
TRANSPORTADA. RECURSO QUE NÃO ATACA OS FUNDAMENTOS 
DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 283/STF. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7/STJ.

1. O Tribunal de origem, com base no conjunto fático-probatório 
dos autos, assentou que: a) não só o transportador, mas também o agente de 
carga (pessoa que, em nome do importador ou do exportador, contrate o 
transporte de mercadoria, consolide ou desconsolide cargas e preste serviços 
conexos) também fica obrigado a informar à Receita Federal a carga 
transportada, não havendo, pois, que se falar em ilegitimidade da parte autora; b) 
a declaração do embarque das mercadorias é obrigação acessória e sua 
apresentação intempestiva caracteriza infração formal, cuja penalidade não é 
passível de ser afastada pela denúncia espontânea.

2. A fundamentação supra é apta, por si só, para manter o 
decisum combatido e não houve contraposição recursal sob o ponto. Aplica-se na 
espécie, por analogia, o óbice da Súmula 283/STF: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento 
suficiente e o recurso não abrange todos eles." 3.

(...)
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp 1613696/SC, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 24/04/2017)

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. OMISSÃO NÃO CARACTERIZADA. 
TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. ATRASO 
NA ENTREGA DA DCTF. APLICAÇÃO DE MULTA. POSSIBILIDADE. 
DENÚNCIA ESPONTÂNEA NÃO CARACTERIZADA.

1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a prestação 
jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com enfrentamento e 
resolução das questões abordadas no recurso.

2. Nos termos da jurisprudência do STJ, a denúncia espontânea 
não é capaz de afastar a multa decorrente do atraso na entrega da Declaração de 
Contribuições e Tributos Federais (DCTF), pois os efeitos do art. 138 do CTN 
não se estendem às obrigações acessórias autônomas. Precedente: AgRg nos 
EDcl no AREsp 209.663/BA, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 04/04/2013, DJe 10/05/2013.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1466966/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/05/2015, DJe 11/05/2015)
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TRIBUTÁRIO. PRÁTICA DE ATO MERAMENTE FORMAL. 
OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. DCTF. MULTA MORATÓRIA. CABIMENTO.

I - A inobservância da prática de ato formal não pode ser 
considerada como infração de natureza tributária. De acordo com a moldura 
fática delineada no acórdão recorrido, deixou a agravante de cumprir obrigação 
acessória, razão pela qual não se aplica o benefício da denúncia espontânea e não 
se exclui a multa moratória.

?As responsabilidades acessórias autônomas, sem qualquer 
vínculo direto com a existência do fato gerador do tributo, não estão alcançadas 
pelo art. 138, do CTN? (AgRg no AG nº 490.441/PR, Relator Ministro LUIZ 
FUX, DJ de 21/06/2004, p. 164).

II - Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EDcl no REsp 885.259/MG, Rel. Ministro 

FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/02/2007, DJ 
12/04/2007, p. 246)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. CTN, 
ART. 138. PAGAMENTO INTEGRAL DO DÉBITO FORA DO PRAZO. 
IMPOSSIBILIDADE DE EXCLUSÃO DA MULTA MORATÓRIA.

(...)
3. As responsabilidades acessórias autônomas, sem 

qualquer vínculo direto com a existência do fato gerador do tributo, não 
estão alcançadas pelo art. 138 do CTN. Precedentes.

(...)
(AgRg nos EREsp 639.107/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, 

PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/12/2005, DJ 13/02/2006, p. 657, grifei)

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

posicionamento do STJ, razão pela qual não merece prosperar a irresignação.

Diante do exposto, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2019/0155779-1 REsp 1.817.679 / RS

Número Origem: 50040548320174047208

PAUTA: 05/09/2019 JULGADO: 05/09/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DSV UTI AIR & SEA AGENCIAMENTO DE TRANSPORTES LTDA. 
ADVOGADO : RUBEN JOSÉ DA SILVA ANDRADE VIEGAS  - RJ043655 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Obrigação Tributária - Obrigação Acessória

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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